BAURU — “O prob.ema de saude € um pro-
bleina de ordem de &eguranza Nacional. usesta
maneiisa, como e que nod3 varos transferi-lo pa-

ra, ser explorado por organizag.es muliinacio- -

nais. Se & uma guestdo pasicamente de e u-
rangs Nacional, entéo compete as organizag.es
brasiieiras, aos médicos brasileiros, deliceiarem
sobre o assunio”. A ailrmagdo € do presiden-
te da Assoccisgg¢io Paulista de Medicina, Aloisio
Camarge, durante ieunite promovida peia AWM
em Bauru, visendo & defesa profissional da ca-
tegoria médica.

Ao encontro, do qual participaram diretores
do Depariamento de Defesa Profissionai de to-
das as APM do Es’ado, participou como convi-

dado especial, o médico Agostinho Patius, pre-.

sidente da Associacio Midica de Minas Gerals,
gue denuncicu aos ceus colegas de SAc Paule 8
atuaséo de emoresa multinacional na medicing
brasileira. como forma de exploracao lucrativa.

Patrus chamou a aienzac para o fate de a
Acomiinas, emnresa cujo aclonista majoritario,
com cerca 42 86 por cento das agdes, € 0 pro-
prio Gove:no ter firmado um convénio com 8
AMI — &woqican Medical International — uma
empresa multinacional, cuja atuacdo no Brasil
poderia ser lesiva aos interezses naciomais. “Se
esse convénio é feito por uma empresa do Go-
verno. ento, é o néprio Governo declarando
que nZo tem confianca no seu propric sistema
cde saitide. ¥ um absurdo contratar uma empre-
sa dessa, sendo gue j& deve. nor Lei, dar assis~
téncia de satude através da Previdéncia Social”.

Para Patrus. o avare-imento devsas empre-
sas multinacionais no pais nara explorar o sis-
tema de satde “4 vma decorrémcia da insufi-
cigérncia e da deficidreia do servigo médico pres-
‘tado pela Previdéncia Social, servigo esse gue
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ja surgiu erradamente, como um “Orgioc aco-
plado aos IAPs — Instituto de Aposentaco.ia e
Pensoes”.

Esclareceu o médico mineiro que, gragas &
denuncia feita pelos médicos de seu Estedo, o
convénio entre a Agommas e a Ami foj desfe;to
¢ agora a assisténcia mécica aos trabaxhadores
da empresa é prestada por uma fundegdo bra-
sileira.

O médico Assaf Habda, vice-presidente da
Assoc.acdo Paulista de Medicina, criticou g es-
trutura atiual da medicina no Brasil. Chamou
a atencdo para o fatc de gue “é muito impor-
tante concesder aos pacisntes o direito de esco-

-lner o sew mécico de confianega. Por outro lado,

a estrutura atual também bloqueou, cerceou e
monopo!izou o mercado de trabalho. De 1976
para €3, sem dar acesso aos médicos jovens,
marginaliza quase a metade da classe médica a
empregos de anti-éticos e s outros procedimen-
tos pouco convenientes”.

Assaf também denuncion a atuacio das em-
presas multinacionais no Brasil, que “vem fa-
zendo da doenca motivo de lucm, quanco a
doenca nio deve ser lucro para ninguém, a nio
ser para o médico, gque atende o paciente € o
propric paciente que se beneficis, com o atendi-
mento médico™.

O presidente da APM disse que um grande
motivo doS cebates foi a reivindicacdo dos mé-
dicos de que seja desvinculada a conta hospi-
talar da conta médica.. “Isto porque — os hos-

‘pitais, eom grandes problemas financeiros. sem

capital de gire, vem s¢ utilizando do dinheiro
enviado para os médicos nara poder sobreviver.
Por eSse motivo, os méccos desejam gue haja
total desvinculacio da conta hosoitalar com a
conta médica e que essa verba. seja enviada em
separado”.



